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RESUMO 

 

Introdução:O sistema penitenciário brasileiro é marcado por sérias dificuldades estruturais e 

organizacionais, refletidas principalmente pela superlotação carcerária e insalubridade das 

prisões. Essas características representam condições ideais para disseminação de várias 

doenças, entre elas a tuberculose. Por esse motivo, a população privada de liberdade integra 

um dos grupos de risco para a tuberculose, sendo uma das prioridades trabalhadas no Sistema 

Único de Saúde.  Metodologia: Trata-se de um estudo analítico, exploratório de uma série 

histórica, com abordagem quantitativa. Foi realizado com a população composta por todas as 

notificações de casos de tuberculose diagnosticados na população privada de liberdade em 

unidades prisionais de um estado do Nordeste Brasileiro no periodo de2009 a 2019, incluídos 

os privados de liberdade de ambos os sexos, e que foram notificados no SINAN. O estudo foi 

composto por dois artigos havendo a necessidade de utilizar duas amostras para respoder aos 

objetivos de ambos. Inicialmente realizou-se a análise estatística descritiva caracterizando a 

amostra, empregou-se o teste qui-quadrado de Pearson para determinar a associação entre o 

desfecho e as variavies independentes, realizou-se tambem analise de regressão de Poisson o 

que determina a magnitude das associações. Em seguida analise de tendência temporal foi 

empregada para avaliar os dados através da criação de modelos de regressão polinominal.  

Resultados:No que se refere a faixa etária, os achados revelam que 50,3% tinham de 18 a 27 

anos de idade, 97,6% do sexo masculino, e em sua grande maioria 96,6% apresentando a 

forma de tuberculose pulmonar. Os anos de maiores notificaões foram 2017 e 2018, e o ano 

de maior incidência foi de 2019.Considerações finais: O presente estudo evidência e 

reafirma a magnitude da tuberculose na população privada de liberdade, os achados mostram 

um número elevado de casos de tuberculose para tal população. Desta forma percebe-se que é 

fundamental avanços na condução do controle de tuberculose nas unidades prisionais. Avanço 

esse só será possivel sensibilizando as equipes de saúde prisional e demais profissionais 

destas unidades e também envolvendo a população quanto a importância do controle da 

doença por dentro dos muros das prisões,com isso criar e implementar as políticas públicas 

para essa população e compreender suas particularidaes, melhorando as condições de saúde e 

consequentemente o controle da doença em toda população. 

 

 

PALAVRA-CHAVES: Tuberculose. Estudos de Séries Temporais. Prisões. 

 



 
ABSTRACT 

 

Introduction:The Brazilian penitentiary system is marked by serious structural and 

organizational difficulties, mainly reflected by overcrowding in prisons and unhealthy 

prisons. These characteristics represent ideal conditions for the spread of various diseases, 

including tuberculosis. For this reason, the population deprived of liberty is one of the groups 

at risk for tuberculosis, being one of the priorities worked on in the Unified Health 

System.Methodology:This is an analytical, exploratory study of a historical series, with a 

quantitative approach. It was carried out with the population composed of all notifications of 

tuberculosis cases diagnosed in the population deprived of liberty in prisons in a state in the 

Northeast of Brazil in the period from 2009 to 2019, including those deprived of liberty of 

both sexes, and who were notified in SINAN. The study consisted of two articles with the 

need to use two samples to meet the objectives of both. Initially, descriptive statistical 

analysis was performed characterizing the sample, Pearson's chi-square test was used to 

determine the association between the outcome and the independent variables, Poisson 

regression analysis was also performed, which determines the magnitude of the associations . 

Then analysis of temporal trend was used to evaluate the data through the creation of 

polynomial regression models.Results:With regard to age group, the findings reveal that 

50.3% were between 18 and 27 years old, 97.6% male, and the vast majority of 96.6% 

presented the form of pulmonary tuberculosis. The years with the highest notifications were 

2017 and 2018, and the year with the highest incidence was 2019.Final considerations: The 

present study evidences and reaffirms the magnitude of tuberculosis in the population 

deprived of liberty, the findings show a high number of tuberculosis cases in this population. 

Thus, it is clear that advances in the conduct of tuberculosis control in prisons are 

fundamental. This advance will only be possible by sensitizing the prison health teams and 

other professionals in these units and also involving the population about the importance of 

controlling the disease within the prison walls, thereby creating and implementing public 

policies for this population and understanding their particularities, improving health 

conditions and consequently controlling the disease in the entire population. 

. 

KEYWORDS:.Tuberculosis. Time Series Studies. prisons. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 A tuberculoseda antiguidade até os dias atuais  

 
Uma das mais antigas e conhecidas doenças infectocontagiosas na história da 

humanidade, a Tuberculose (TB) permanece responsável por altas taxas de morbidade e 

mortalidade em todo o cenário mundial, sendo considerada pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), a doença infecciosa mais mortal do planeta, superando até mesmo a AIDS, no 

qual as estimativas apontam 1,5 milhões de mortes por TB em 2018, contra 1,2 milhões de 

vítimas pelo HIV, tratando-se de um relevante problema de saúde pública, a carga da doença 

também permanece alta na população de baixa renda e em grupos com maior vulnerabilidade, 

aproximadamente 10 milhões de pessoas desenvolveram TB em 2018. (WHO, 2015, WHO 

2019). 

Segundo dados da OMS, são notificados por ano, mais de 10 milhões de casos novos 

por TB dos quais mais de 1 milhão culminam em morte. Ainda concernente as informações 

desse órgão, o Brasil ocupa a 20ª posição quanto à carga da doença e a 19ª no que se refere à 

coinfecção TB-HIV, fazendo parte também do BRICS bloco formado por Brasil, Rússia, 

Índia, China e África do Sul (BRICS), cujos países somam cerca de 50,0% dos casos de 

tuberculose no mundo e mobilizam mais de 90,0% dos recursos necessários para as ações de 

controle da tuberculose por meio de fontes domésticas de financiamento (BRASIL, 2017b). 

No Brasil, em 2019, foram diagnosticados 73.864 casos novos de TB correspondendo 

a um coeficiente de incidência de 35,0 casos /100 mil habitantes. Ainda no mesmo ano dados 

mostram que 76,1 % dos casos novos de TB apresentavam também status para a infecção pelo 

o HIV. O número de óbitos chegou a 4.490 em 2018 sendo um coeficiente de mortalidade de 

2,2 óbitos /100 mil hab. (BRASIL, 2020). 

No contexto brasileiro, a TB sempre foi uma problemática pautada nas políticas 

públicas, sendo incluída em 2003 na agenda de prioridades das políticas públicas e trabalhada 

em 2006 no Pacto pela Saúde, mas especificamente no Pacto pela vida, no qual uma das 

prioridades pactuadas foi o fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes e 

endemias, incluindo a TB (BRASIL, 2005; BRASIL, 2006a). 

É tangível que o cenário supracitado, influencia diretamente os índices de TB, o que 

pode ser justificativa para redução de 20% da incidência nos últimos 10 anos (passando de 

38,7 casos/100 mil habitantes em 2006 para 30,9 casos/100 mil habitantes em 2015). O que 

não reduz os anseios do governo quanto a essa problemática, pois ainda são notificados 
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aproximadamente 70 mil casos novos de tuberculose e ocorrem 4,5 mil mortes em 

decorrência da doença. Diante desses números preocupantes, o Brasil ainda precisa de mais 

ações de combate à doença para auxiliar a meta da OMS, que é reduzir, no mundo, o número 

absoluto de mortes por tuberculose em 35% e de contágios em 20% até 2020, com relação aos 

números de 2015. O objetivo para 2035 é o fim da epidemia global da doença e as metas são 

reduzir o coeficiente de incidência em 90% comparado com 2015 e reduzir em 95% o numero 

de óbitos também comparado com o ano de 2015. Para tal foi estabelecidos marcos 

intermediários de redução do numero de óbitos em 35%, 70% e 90% e do coeficiente de 

incidência em 20%, 50% e 80% para os anos de 2020, 2025 e 2030. (BRASIL, 2017a). 

Como fatores que fomentam os índices de TB, pode-se citar a exclusão social e a 

miséria, no qual se encontram pessoas submetidas a condições inadequadas de moradia, 

alimentação, educação e saneamento básico, findando em populações mais vulneráveis, como 

as pessoas em situação de rua, povos indígenas, portadores de HIV, usuários de drogas, 

pacientes mantidos em instituições fechadas (asilos, casas de repouso, hospitais psiquiátricos 

e albergues) e a população privada de liberdade (PPL) (BERTOLOZZI, 2009). 

As PPL custodiadas no sistema penitenciário brasileiro caracterizam-se por ser jovens 

entre 18 a 24 anos de idade, na maioria, homens negros e pardos, detentores de baixa 

escolaridade e advindos de grupos populacionais de baixo poder aquisitivo e social 

(SANTOS, 2018). 

Em todo o mundo, as PPL apresentam coeficientes mais elevados de TB quando 

comparados à população geral. Mesmo nos países desenvolvidos, onde é baixa a 

endemicidade na população livre, ocorreu aumento da incidência e prevalência entre os 

apenados nas últimas décadas, bem como o surgimento de cepas resistentes. A situação é 

ainda mais grave nos países em desenvolvimento, como o Brasil, no qual se pode encontrar 

uma taxa incidência que pode ser mais de vinte vezes superior ao estimado na população 

livre, correspondendo a 1080,6/100.000. 

No Brasil, entre os anos de 2010 a 2019, foi observada uma crescente na proporção de 

casos novos de TB diagnosticados na PPL. No último ano, 2019, 8154 casos novos foram 

notificados entre os privados de liberdade (BRASIL, 2020). 

Diante desse contexto de vulnerabilidades, políticas foram criadas em favor da saúde 

desse grupo, dentre elas o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) em 09 

de setembro de 2003 através da Portaria n° 1.777, que o prevê com inclusão da população 

penitenciária no SUS, a garantia que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos 

direitos humanos (BRASIL, 2003). O acesso dessa população a ações e serviços de saúde é 
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legalmente definido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 8.080, de 1990, que 

regulamenta o Sistema Único de Saúde (SUS), pela Lei nº 8.142, de 1990 e pela Lei de 

Execução Penal nº 7.210, de 1984. 

No tocante a TB, essa população também é priorizada por meio do Plano Estratégico 

para o Controle da Tuberculose e do Manual de Recomendações para o Controle da 

Tuberculose no Brasil. Neste último, as PPL são priorizadas: para busca ativa no momento da 

inclusão e na rotina, para solicitação de cultura com identificação e teste de sensibilidade, 

independentemente do resultado da baciloscopia e para implementação do tratamento 

supervisionado diretamente observado. Além disso, as PPL tiveram destaque no capítulo das 

"Populações Especiais", com recomendações específicas para diagnóstico, tratamento, 

vigilância epidemiológica e medidas de biossegurança (BRASIL, 2011). 

Uma política/programa de saúde constitui-se em uma resposta organizada para reduzir 

ou eliminar um problema, que ao alcançar seu objetivo, melhora a saúde da população. Se as 

políticas de saúde estão relacionadas à melhoria do status de saúde da população, as ações 

programáticas constituem o suporte operacional no qual elas podem ter sua efetividade 

analisada (BRASIL, 2004).Por conseguinte, o propósito da avaliação é produzir também 

informação sobre o desempenho do programa no alcance de seus objetivos, podendo 

contribuir na tomada de decisões e na melhoria das intervenções. Em vista disto, a avaliação 

tem um importante papel a desempenhar, não somente em determinar sucessos e fracassos do 

passado, mas em identificar, descrever empiricamente, e monitorar problemas, aumentando o 

conhecimento atual, bem como desenvolvendo e comparando soluções (CRUZ, 2011). 

 

1.2 População em geral x população privada de liberdade  

 

No Brasil o risco de contágio por TB nas unidades carcerárias/prisionais é em média 

27 vezes maior que na população em geral (BRASIL, 2012). 

Podemos colocar ainda que associados a esses ambientes potencialmente 

transmissores de TB e outras patologias está o perfil de pessoas privadas de liberdade, que são 

em grande parte homens jovens, com antecedentes de encarceramento, usuário de drogas 

lícitas e ilícitas, com baixo grau de escolaridade e vivendo com um baixo poder aquisitivo. 

Conforme Queiroz et al. (2014) isto constitui um problema de saúde publica em 

potencial, uma vez que o sistema prisional funciona como um possível “concentrador” de 

diversas infecções e, portanto, como um foco de disseminação para a população em geral.  

A TB é altamente endêmica nas prisões brasileiras e aponta a necessidade de ações de 
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controle, uma vez que possui uma maior prevalência devido a superlotação, celas mal 

ventiladas, padrões baixos de higiene, má nutrição, alta prevalência para o HIV, 

comportamentos ilegais com o uso de álcool e drogas e relações sexuais sem prevenção 

(SANCHEZ; DIUANA; LAROUZE, 2010). 

O crescimento da população privada de liberdade é evidente, entre 2000 e 2014 a taxa 

de aprisionamento aumentou 119%, o Brasil então possuía a quarta maior população privada 

de liberdade do mundo, se esse crescimento se mantiver em 2022 no Brasil a população 

encarcerada ultrapassará um milhão de indivíduos e em 2075 uma em cada dez pessoas estará 

em situação privada de liberdade (DEPEN, 2014). 

Segundo a OMS, o ambiente prisional pode ser ideal para o controle da TB, desde que 

seja implementado de forma efetiva um programa com ações de busca ativa, diagnostico 

precoce e o tratamento supervisionado (DARA, 2009). 

O declínio da incidência de TB tem se dado de forma bem lenta estimado em 2% ao 

ano na última década em todo mundo (SULIS et al.,2014).E uma das principais razões para 

isso pode ser a grande concentração de TB em subpopulações de alto risco, onde temos as 

pessoas privadas de liberdade inseridas, além de moradores de rua, usuários de drogas e 

imigrantes, funcionando assim como reservatório para TB (BASU; STUCKLER; MCKEE, 

2011). A disseminação da tuberculose nas prisões tem sido relatada como um fator importante 

na incidência, prevalência e mortalidade de TB na população de uma forma geral 

(BAUSSANO et al., 2010; STUCKLERet al., 2008). 

Dados apontam para o Brasil como a quarta maior população carcerária do mundo, 

com grande incidência de TB, mesmo assim poucos estudos tratam sobre as taxas de infecção 

e doença ativa dentro dessas instituições (BAUSSANO et al., 2010; SANCHES et al.,2013). 

Entre o período de 2010 a 2019 foi observada uma crescente na proporção de casos de 

TB na PPL, apenas no ano de 2019 8,154 casos novos foram notificados entre os privados de 

liberdade, dessa maneira os casos na PPL superam os casos de coinfecção TB-HIV 

representando assim o maior numero de casos dentre as populações mais vulneráveis ao 

adoecimento por TB (BRASIL, 2020). 

 
1.3  Série histórica da tuberculose na PPL 

 

O conceito de saúde prisional está fundamentado nas condições das prisões em âmbito 

nacional ao longo dos anos. A partir da Constituição de 1988 enxergamos os primeiros passos 

para a construção da ideia de saúde prisional. As pessoas estão privadas de liberdade e não 
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dos direitos humanos inerentes a sua cidadania (BRASIL, 2009). 

Em setembro de 2003 observou-seo maior avanço da saúde prisional através da 

portaria interministerial nº1.777. O que se tornou um marco na luta pela saúde da população 

privada de liberdade, colocando no papel e em prática todas as diretrizes e princípios do SUS 

voltados para a atenção prisional (BRASIL, 2003). 

Em 2006, a resolução no11 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciário, 

considerando a importância das atividades de rastreamento e controle a tuberculose, 

recomendou que os órgãos competentes dos municípios e estados dispensassem transporte 

exclusivo para o deslocamento do material a ser examinado,melhorassem e adquirissem 

equipamento de diagnósticos,assim como a detecção do apenado na chegada ao sistema para 

que fosse possível tratamento ou continuidade do mesmo e evitasse a contaminação dos 

demais colegas de cela (BRASIL, 2006b). 

Em 2014 é lançada a Política Nacional de Atenção Integral a Saúde das Pessoas 

Privadas de Liberdade no Sistema Prisional (PNAISP) no âmbito do SUS. Fica claro que 

tivemos melhoras nas condições prisionais e vale salientar que as medidas adotadas para esse 

avanço ainda estão em processo de mudança, pois as práticas ainda estão longes da teoria 

prevista, que ainda tem um grande desafio pela frente (BRASIL, 2014). 

 

As prisões estão com um número grande de detentos. Mesmo com todos os 

esforços ainda não se conseguiu diminuir o problema, uma vez que o número 

de presos hoje é superior à capacidade dos estabelecimentos penais. Muitos 

dormem no chão das celas, ou ate mesmo no banheiro. Já nos 

estabelecimentos mais populosos, os presos chegam a dormir amarrados nas 

grades ou em redes. (RIBEIRO; SILVA, 2013, p.4)  

 

O modelo carcerário fica longe de gerar recuperação, como assim deveria ser, se torna 

infelizmente cada vez mais um espaço de violação de direitos humanos e de adoecimento, 

dessa forma o sistema penitenciário brasileiro se torna ineficiente quando se fala em 

reinserção dos apenados na sociedade. Temos então o estigma da prisão como uma exclusão 

dos já excluídos. 

A superlotação e condições mínimas para manutenção da saúde tem gerado uma 

péssima situação de vida dessa população, dificultando inclusive o acesso à assistência 

integral a saúde, contradizendo o proposto por Damas (2012) que as unidades prisionais 

deveriam proporcionar um espaço para saúde psicossocial e pedagógico de acordo como está 

previsto nas leis. 

O PNSSP foi instituído por meio da portaria interministerial nº 1.777/2003 e 
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desenvolvido dentro de uma lógica de atenção a saúde conforme os princípios do SUS 

objetivando promover atenção integral a população confinada em unidades prisionais 

masculinas e femininas inclusive psiquiátricas (BRASIL, 2005). As estratégias definidas para 

o controle da TB no sistema penitenciário são busca ativa de sintomático respiratório - SR, 

tratamento supervisionado, o acompanhamento mensal com consulta médica e ou de 

enfermagem, baciloscopia de controle, as notificações, realização de sorologia anti-HIV, 

realização de radiografia de tórax quando indicação, controle de contatos, realização de teste 

tuberculínico – TT e o tratamento de infecção latente pelo Mycobacterium Tuberculosis –

ILTB quando indicado e por mas não menos importantes as ações educativas(BRASIL, 2011). 

As ações de saúde no sistema penitenciário objetivam implantar a prevenção e a 

promoção da saúde, adotar medidas de proteção, como vacinação, atender a população 

penitenciaria durante seu ingresso na unidade prisional, encaminhar a níveis de maior 

complexidade se necessário, além de estimular a capacitação e sensibilização de gestores e 

profissionais de saúde (BRASIL, 2005). 

Contudo, a prisão se mostra não como uma comunidade isolada, o que exige então não 

só a recuperação da saúde dos apenados doentes, como também a garantia de que eles não 

venham a representar um risco sanitário dentro e fora desse ambiente (SANCHES, 2007).
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2 OBJETIVOS 

 
 

2.1 Objetivogeral 

 
 

Investigar os casos notificados de tuberculose em unidades prisionais de um estado 

do Nordeste Brasileiro em um período de 10 anos, de 2009 a 2019. 

  
2.2 Objetivos específicos 

 
   Descrever as características sociodemográficas e clínicas da tuberculose na 

população privada de liberdade em um período de 10 anos. 

   Testar associação entre a situação de encerramento (cura e abandono), 

características sociodemográficas e cínicas da tuberculose na população privada de 

liberdade. 

   Verificar o comportamento de incidência de tuberculose na população 

privada de liberdade de 2009 a 2019. 

   Realizar análise de tendência da incidência de novos casos durante o período 

de estudo. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Desenho do estudo 

 

Estudo analítico, exploratório de uma série histórica com abordagem quantitativa.Séries 

históricas ou temporais são uma forma de organizar no tempo as informações quantitativas 

captando mudanças no comportamento da série ou variável de interesse e modelando o efeito 

de intervenções ou de outras series temporais sobre ela (ANTUNES;CARDOSO, 2015). 

 

3.2 Cenário do estudo 

 

A pesquisa será desenvolvida em Unidades Prisionais localizadas em um estado do 

Nordeste Brasileiro, que possui 223 municípios apresentando uma área territorial de 

56469,778 km2, com uma população segundo o IBGE de 3.996 milhões de habitantes, sendo o 

décimo quarto mais populoso do Brasil. 

Serão estudados os casos de tuberculose notificados por 17 unidades prisionais através 

do SINAN. O estado oferece em torno de 07 mil vagas existentes e abriga uma população de 

aproximadamente 12 mil apenados. Esse número chega a ser 06 vezes superior ao quantitativo 

populacional de um dos municípios desse estado, com isso esteve na lista dos 05 estados com 

maior percentual de superlotação carcerária do Brasil. Em um dos maiores municípios do 

estado podemos citar complexo penitenciário com capacidade para 720 detentos, porém hoje 

se encontra com quase o triplo de apenados, ou seja, 1780 apenados. 

Implementado a atenção a saúde no sistema prisional, dispõe de profissionais da saúde 

como médico, enfermeiro, técnico de enfermagem, dentista, auxiliar de saúde bucal, 

psicólogo, nutricionista, psiquiatra formando a Equipes de Saúde do Sistema Prisional - ESP, 

como determina o artigo 03 da portaria N 482, de 01 de abril de 2014. Atendendo a toda essa 

população carcerária (BRASIL, 2014).  

 

3.3 População e amostra 

 

A população do estudo foi composta por todas as notificações dos casos de 

tuberculose diagnosticados na população privada de liberdade das Unidades Penitenciárias 

escolhidas para o estudo, entre os anos de 2009 a 2019 pelo SINAN. 
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A escolha do período de estudo foi influenciada pela implantação da atual versão do 

SINAN, o SINAN Net, em janeiro de 2007. No processo de migração de dados da versão 

anterior, SINAN Windows, para o SINAN Net, alguns não foram migrados e algumas 

variáveis foram excluídas pela Coordenação Nacional de Vigilância da Tuberculose 

(FREITAS et al., 2012). Para ter acesso do quantitativo mais confiável das informações da 

doença que foram notificados e são disponibilizadas na base eletrônica de dados do 

DATASUS, fez-se a opção por analisar os dados dos casos confirmados a partir de 2009. 

Além do crescimento da Atenção Básica a partir do ano de 2009, o que pode ter impacto 

sobre o comportamento da doença na década seguinte. 

Foram incluídas no estudo as notificações dos privados de liberdade de ambos os 

sexos, maiores de 18 anos e que foram notificados no SINAN como “caso novo”. Foram 

considerados “casos novos” todo doente que nunca se submeteu ao tratamento de TB ou o fez 

por até 30 dias. 

 

3.4 Variáveis do estudo 
 

No estudo foram utilizadas variáveis sociodemográficas, clínicas e epidemiológicas. 

Essas coletadas das fichas de notificação e acompanhamento utilizadas pelo SINAN. O 

SINAN é um Sistema Nacional de Informações que coleta e processa dados sobre a vigilância 

de doenças. As informações geradas pelo SINAN auxiliam no planejamento, prevenção, 

monitoramento e avaliação para o controle e combate a disseminação de doenças. Em relação 

à TB, o SINAN registra somente os casos confirmados da doença, definido como pacientes 

com confirmação do diagnóstico bacteriológico (baciloscopia ou cultura positivas) ou com 

diagnóstico baseado em dados clínicos e epidemiológicos e resultados de testes diagnósticos 

(MALHÃO et al.,2010). 

No que concernem as variáveis sociodemográficas, serão utilizadas: idade, sexo, raça 

e escolaridade. Quanto às clínicas e epidemiológicos, serão incluídas: alcoolismo, diabetes, 

doença mental, outras comorbidades, síndrome da imunodeficiência adquirida (AIDS), vírus 

da imunodeficiência humana (HIV), o tipo de entrada (caso novo, recidiva, reingresso após 

abandono, desconhecido e transferência), raio x de tórax, teste tuberculínico (PPD, do inglês, 

Purified Protein Derivative), forma da TB (tuberculose pulmonar e extra-pulmonar), 

baciloscopia, cultura, histopatologia, baciloscopia de 2º mês, tratamento supervisionado 

indicado e realizado, assim como incidência e prevalência da doença. 
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Tabela1-Variáveis do estudo 

 
 

SÓCIASDEMOGRÁFICAS 

Sexo Raça 

Idade Escolaridade 

CLÍNICASEEPIDEMIOLÓGIAS 

Formade Tuberculose Raio Xdetórax 

AgravoassociadoaAIDS Agravoassociadoà Diabetes 

AgravoassociadoaAlcoolismo Agravoassociadoa outrasdoenças 

Culturadeescarro Histopatologia 

HIV Doença mental  

Baciloscopia deescarro 

PPD 

Baciloscopiadeacompanhamentocomoprec

onizado 

TratamentoDiretamenteObservadoTDO Tipodeencerramento 

Incidência Tipo de entrada  

 

 

3.5 Coleta de dados 

 

A coleta de dados aconteceu após a aprovação do Comitê de Ética e Pesquisa e 

liberação do banco de dados pela Secretaria Estadual de Saúde do estado da Paraíba, com a 

utilização de dados de notificações de Tuberculose na população privada de liberdade no 

período de 2009 a 2019. 

 

3.6 Processamento e análise de dados 

 

Após a obtenção dos arquivos de dados do SINAN, foram estruturadas matrizes de 

dados (planilhas) no software Microsoft Excel versão do Microsoft Office 365. Os dados 

submetidos à análise estatística descritiva e analítica. A análise estatística passou-se em três 

momentos, sendo estabelecido um intervalo de confiança de 95%. Foram realizadas as 

análises descritivas objetivando caracterizar a amostra na qual se calculou as medidas de 

tendência central e de variabilidade para as variáveis quantitativas, bem como as frequências 

absolutas e percentuais para as variáveis categóricas. 



20 
 

As séries temporais dos 10 anos de observação foram construídas e apresentadas 

graficamente em cada uma das categorias das variáveis, observando visualmente as 

tendências. A estimação das tendências foi calculada por funções matemáticas para as séries 

como um todo, permitindo a comparação entre diferentes séries temporais, seja entre 

categorias de variáveis ou entre grupos de observação (ANTUNES; CARDOSO, 2015). 

Para o artigo 1, foi realizada a análise estatistica descritiva, categorizando assim a 

amostra. Empregou-se o teste qui-quadrado de Pearson (ou teste exato de Fischer quando 

apropriado) para assim determinar a associação entre o desfecho (cura/abandono) e as 

variavies independentes. O nível de significância foi fixado em p <0,05. Posteriormente, 

realizou-se analise de regressão de Poissom para determinar então a magnitude das 

associações. Foram calculadas as medidas de risco relativo (RR) com seus respectivos 

intervalos de confiança de 95%. Variaveis com p < 0,20 na analise bivariada ou que 

apresentassem maior relevância epidemiologica tratando-se do tema em questão foram 

inseridas na analise ajustada (HAIR et al., 2009). Analises conduzidas com o auxílio do 

software IBM SPSS Statiscs versão 20.0. 

Para o artigo2,empregou-se a análise estatistica descritiva, em seguida análise de 

tendência temporal (MONTGOMERY et al., 2015) foi empregada para avaliar os dados, 

através da crianção de modelos de regressão polinomial, com o objetivo principal de 

encontrar a curva que melhor se adequa aos dados estudados e com isso descrever a relação 

entre a incidência (variável dependente) e o tempo / ano estudado (variável independente). 

Nesse sentindo torna-se possivel determinar se a incidência apresentou tendência estável, 

crescente ou decrescente durante o período de observação. Os seguintes modelos de 

regressão polinomial foram testados: a) linear; b)quadrático; c)cúbico. 

A escolha do melhor modelo foi determinada pela análise do gráfico de dispersão 

com base no coeficiente de determinação (R²), para o qual valores mais proximos de 1 

indicam melhor qualidade de ajuste e análise de resíduo (suposição de homoscedasticidade 

verdadeira). Quando dois modelos foram semelhantes do ponto de vista estatístico, o 

modelo mais simples (ordem inferior) foi selecionado para evitar uma correlação serial 

entre períodos (anos) (MONTEGOMERY et al., 2015). O modelo quadrático foi o que 

melhor se ajustou aos dados. O software IBM SPSS Statistics (SPSS for Windows, Version 

20.0.Armonk, NY: IBM Corp.) foi utilizado para análise de dados considerando um 

intervalo de confiança de 95%. 
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3.7 Aspectos éticos 

 

O estudo seguiu os preceitos éticos em conformidade a Resolução nº466/2012 do 

Conselho Nacional de Saúde. Obtendo assim o parecer de aprovação nº 

52879215.4.0000.5187. 
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4 RESULTADOS 

 
 

ARTIGO I 

 

ANÁLISEESTATISTICA DESCRITIVADATUBERCULOSENAPOPULAÇÃO 

PRIVADADELIBERDADE 

 

 
RESUMO 

 
Objetivo: Investigar os casos notificados de tuberculose em unidades prisionais de um 

estado do nordeste brasileiro, em um período de 10 anos. Caracterizando e determinando a 

associação entre o desfecho (cura / abandono) e as variaveis independentes na população 

privada de liberdade.Materiais e métodos: Estudo analítico, exploratório de uma série 

historica, com abordagem quantitativa. Utilizou-se de dados secundários provenientes do 

Sistema de Informações eAgravos de Notificação - SINAN. A população foi composta por 

todas as notificações de Tuberculoseda população privada de liberdade de unidades 

masculinas e femininas no período de 2009 a2019 do estado da Paraiba,composta por 

715notificações. Para a composiçãoda amostra foram estabelecidos os seguintes critérios: 

idade maior ou igual a 18 anos e teremsido notificados como “caso novo”.Inicialmente 

realizou-se a análise estatistica descritiva objetivando caracterizar a amostra em seguida 

empregou-se o teste qui-quadrado de Pearson para determinar a associação entre o desfecho 

e as variáveis independentes. Posteriormente, realizou-se a analise de regressão de Poisson 

para determinar a magnitude das associações. Resultados:Os anos com maior notificação de 

casos foram 2017 e 2018. A maioria dos casos era de pacientes com idade entre 18 e 27 

anos, do sexo masculino, autodeclarados brancos, com 8 anos ou menos de estudo e forma 

de tuberculose pulmonar. As doenças e agravos àsaúde mais frequentes foram alcool, 

doença mental e diabetes sucessivamente. A situação de encerramento de cura correspondeu 

a 85,4% e de abandono 14,6%.Conclusão: Ainda se faz necessraio anvançar no 

conhecimento e cuidado da população privada de liberdade, como mostra os resultados 

principalmente nas masculinas, não esquecendo os casos de abandono do tratamento. Os 

numeros mostram uma crescente que chega a ser 111 vezes maior durante o periodo do 

estudo, o que mostra a fragilidade desse grupo. Uma das fragilidades observadas foi a pouca 

discussão sobre um tema tão relevante para população, com isso a escolha do uso de dados 

secundarios, que tem a vantegem de baixo custo e menor tempo para estudo não diminuindo 

a sua qualidade. Com isso, evidencia-se a necessidade aumentar as ações e qualidade de 

saúde voltadas para esse grupo especifico e consequentemente de toda população, e 

incentivar mais estudos sobre tal tematica. 

 

Palavras-Chave: Tuberculose; População Privada de Liberdade;SaúdePública. 

 
 

ABSTRACT 

 

Objective: To investigate reported cases of tuberculosis in prisons in a northeastern 

Brazilian state over a 10-year period. Characterizing and determining the association 
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between the outcome (cure / abandonment) and the independent variables in the population 

deprived of liberty.Materials and Methods: Analytical, exploratory study of a historical 

series, with a quantitative approach. Secondary data from the Information and Notifiable 

Diseases System - SINAN were used. The population consisted of all Tuberculosis 

notifications from the population deprived of liberty in male and female units from 2009 to 

2019 in the state of Paraiba, comprising 715 notifications. For the composition of the 

sample, the following criteria were established: age greater than or equal to 18 years and 

having been notified as a "new case". Initially, a descriptive statistical analysis was carried 

out to characterize the sample, followed by the chi-square test to determine the association 

between the outcome and the independent variables. Subsequently, Poisson regression 

analysis was performed to determine the magnitude of the associations. Results: The years 

with the highest notification of cases were 2017 and 2018. Most cases were patients aged 

between 18 and 27 years, male, self-reported white, with 8 years of schooling or less and the 

form of pulmonary tuberculosis. The most frequent illnesses and health problems were 

successively alcohol, mental illness and diabetes. The situation of closure of cure 

corresponded to 85.4% and 14.6% of abandonment. Conclusion: It is still necessary to 

advance in the knowledge and care of the population deprived of liberty, as shown by the 

results, especially among men, not forgetting the cases of treatment dropout. The numbers 

show an increase up to 111 times greater during the study period, which shows the fragility 

of this group. One of the weaknesses observed was the little discussion on a topic that is so 

relevant to the population, with this the option of using secondary data, which has the 

advantage of low cost and shorter study time, without reducing its quality. With this, it is 

evident the need to increase the actions and quality of health aimed at this specific group 

and, consequently, the entire population, and encourage more studies on the subject. 

.  

Keywords: Tuberculosis; Population deprived of liberty; publichealth. 

 
INTRODUÇÃO  

 
 

O sistema penitenciário brasileiro é marcado por sérias dificuldades estruturais e 

organizacionais, refletidas principalmente pela superlotação carcerária e insalubridade das 

prisões.Essas característicasrepresentam condições ideais para disseminação de várias 

doenças, entre elas a tuberculose. Por esse motivo, a população privada de liberdade integra 

um dos grupos de risco para a tuberculose, sendo uma das prioridades trabalhadas no 

Sistema Único de Saúde. Considerando ser um grupo de maior vulnerabilidade para 

exposição e o adoecimento por TB a PPL ainda caminha para cada vez mais ganhar maior 

visibilidade e atenção quando falamos em cuidado e direitos a saúde 1. 

Uma das mais antigas e conhecidas doenças infectocontagiosas na história da 

humanidade, a Tuberculose (TB) permanece responsável por altas taxas de morbidade e 

mortalidade em todo o cenário mundial, sendo considerada pela Organização Mundial de 

Saúde (OMS), a doença infecciosa mais mortal do planeta, superando até mesmo a AIDS, no 

qual as estimativas apontam 1,5 milhões de mortes por TB em 2018, contra 1,2 milhões de 
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vítimas pelo HIV, tratando-se de um relevante problema de saúde pública, a carga da doença 

também permanece alta na população de baixa renda e em grupos com maior vulnerabilidade, 

aproximadamente 10 milhões de pessoas desenvolveram TB em 2018 2,3
. 

É tangível que o cenário supracitado, influencia diretamente os índices de TB, o que 

pode ser justificativa para redução de 20% da incidência nos últimos 10 anos (passando de 

38,7 casos/100 mil habitantes em 2006 para 30,9 casos/100 mil habitantes em 2015). O que 

não reduz os anseios do governo quanto a essa problemática, pois ainda são notificados 

aproximadamente 70 mil casos novos de tuberculose e ocorrem 4,5 mil mortes em 

decorrência da doença. Diante desses números preocupantes, o Brasil ainda precisa de mais 

ações de combate à doença para auxiliar a meta da OMS, que foi reduzir, no mundo, o 

número absoluto de mortes por tuberculose em 35% e de contágios em 20% até 2020, com 

relação aos números de 2015. O objetivo para 2035 é o fim da epidemia global da doença e 

as metas são reduzir o coeficiente de incidência em 90% comparado com 2015 e reduzir em 

95% o numero de óbitos também comparado com o ano de 2015. Para tal foi estabelecidos 

marcos intermediários de redução do numero de óbitos em 35%, 70% e 90% e do 

coeficiente de incidência em 20%, 50% e 80% para os anos de 2020, 2025 e 2030. 

(BRASIL, 20174 

Em todo o mundo, as PPL apresentam coeficientes mais elevados de TB quando 

comparados à população geral. Mesmo nos países desenvolvidos, onde é baixa a 

endemicidade na população livre, ocorreu aumento da incidência e prevalência entre os 

apenados nas últimas décadas, bem como o surgimento de cepas resistentes. A situação é 

ainda mais grave nos países em desenvolvimento, como o Brasil, no qual se pode encontrar 

uma taxa incidência que pode ser mais de vinte vezes superior ao estimado na população 

livre, correspondendo a 1080,6/100.000. 

No Brasil, entre os anos de 2010 a 2019, foi observada uma crescente na proporção de 

casos novos de TB diagnosticados na PPL. No último ano, 2019, 8154 casos novos foram 

notificados entre os privados de liberdade 5 

Diante desse contexto de vulnerabilidades, políticas foram criadas em favor da saúde 

desse grupo, dentre elas o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário (PNSSP) em 09 

de setembro de 2003 através da Portaria n° 1.777, que o prevê com inclusão da população 

penitenciária no SUS, a garantia que o direito à cidadania se efetive na perspectiva dos 

direitos humanos 5. O acesso dessa população a ações e serviços de saúde é legalmente 

definido pela Constituição Federal de 1988, pela Lei nº 8.080, de 1990, que regulamenta o 

Sistema Único de Saúde (SUS), pela Lei nº 8.142, de 1990 e pela Lei de Execução Penal nº 
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7.210, de 1984. 

No tocante a TB, essa população também é priorizada por meiodo Plano Estratégico 

para o Controle da Tuberculose e do Manual de Recomendações para o Controle da 

Tuberculose no Brasil. Neste último, as PPL são priorizadas: para busca ativa no momento da 

inclusão e na rotina, para solicitação de cultura com identificação e teste de sensibilidade, 

independentemente do resultado da baciloscopia e para implementação do tratamento 

supervisionado diretamente observado. Além disso, as PPL tiveramdestaque no capítulo das 

"Populações Especiais", com recomendações específicas para diagnóstico, tratamento, 

vigilância epidemiológica e medidas de biossegurança 6. 

Dessarte, é oportuna e necessária uma avaliação do comportamento da TB na 

população privada de liberdade, atraves de estudos que descrevam sua real situação 

epidemiológica e caracterizar então essa população. 

Diante da problemática, o presente estudo teve por objetivo descrever as 

caracteristicas sociodemograficas e clinicas da tuberculose na população privada de 

liberdade em um periodo de 10 anos. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Estudo ecológico de uma série temporal, com observações feitas sequencialmente ao 

longo do intervalo estudado.Utilizou-se de dados secundários provenientes do Sistema de 

Informações e Agravos de Notificação (SINAN). O estudo foi realizado em unidades 

prisionais do estado da Paraiba. 

A população foi composta por todas as notificações de TB da PPL de unidades 

masculinas e femininas no período de 2009 a 2019, totalizando assim 715 notificações. Para 

a composição da amostra foram estabelecidos os seguintes critérios: idade maior ou igual a 

18 anos e terem sido notificados como “casonovo”. 

Foram considerados “casos novos” todosos doentes que não haviam se submetidos 

ao tratamento de TB, ou se submeteu por umperíodoinferior a 30 dias. 

Com objetivo de caracterizar a amostra do estudo realizou-se a análise estatística 

descritiva,com os cálculos das frequências absolutas e percentuais das características 

socioeconômicas, forma da doença e situação de encerramento. 

Empregou-se o teste qui-quadrado de Pearson (ou teste exato de Fisher quando 

apropriado) e as variáveis independentes. O nível de significância foi fixado em p < 0,05. 

Posteriormente, realizou-se  análise de regressão de Poison para determinar então a 
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magnitude das associações. Foram calculadas medidas de risco relativo (RR) com os seus 

respectivos intervalos de confiança de 95%. Variaveis com p < 0,20 na análise bivariada ou 

que apresentassem uma maior relevância epidemiológica tratando-se do tema em questão 

foram inseridas então na análise ajustada 7. Todas as analises foram conduzidas tendo o 

auxilio do software IBM SPSS Statistics versão 20.0. 

 

RESULTADOS 
 

A amostra PPL do estudo era formada predominantemente de pacientes do sexo 

masculino (n = 522; 97,6%), autodeclarados não brancos, com faixa etária de 18 a 27 anos (n 

= 266; 50,3%), com 8 anos ou menos de estudo (n = 327; 84,5%), aforma clínica de TB mais 

comum no período foi a TB pulmonar (n = 517; 96,6%). As doenças e agravos à saúde mais 

frequentes foram álcool (n = 185; 37,4%), AIDS (n = 24; 5,1%), doença mental (n = 14; 

2,7%) e diabetes (n = 9; 1,8%). A baciloscopia de escarro deu positiva na maior parte (n = 

332; 88,1%). Os anos com maior notificação de casos foram 2017 (n = 113; 21,1%) e 2018 (n 

= 113; 21,1%). A situação de encerramento de cura correspondeu a 85,4% (n = 457) e de 

abandono a 14,6% (n = 78), como pode ser observado na tabela 1. 

 

Tabela 1. Caracterização descritiva das variáveis estudadas, sociais e clínicas, na população 

privada de liberdade 2009-2019. 

Variáveis n % 

Faixa etária [528]   

18 a 27 anos 266 50,3 

28 a 37 anos 182 34,5 

  ≥ 38 anos 80 15,2 

Sexo [535]   

Feminino 13 2,4 

Masculino 522 97,6 

Raça [522]   

Branca 97 18,6 

Não branca 425 81,4 

Escolaridade [387]   

  ≤ 8 anos de estudo 327 84,5 

> 8 anos de estudo 60 15,5 

Raio-X de tórax [527]   

Suspeito 189 35,9 

Normal 8 1,5 

Outra patologia 4 0,8 

Não realizado 326 61,9 

Forma [535]   

Pulmonar 517 96,6 

Extrapulmonar 15 2,8 

Pulmonar + Extrapulmonar 3 0,6 

AIDS [467]   

Sim 24 5,1 
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Não 443 94,9 

Álcool [494]   

Sim 185 37,4 

Não 309 62,6 

Diabetes [500]   

Sim 9 1,8 

Não 491 98,2 

Doença Mental [515]   

Sim 14 2,7 

Não 501 97,3 

Baciloscopia de escarro [377]   

Positiva 332 88,1 

Negativa 45 11,9 

Cultura do escarro [535]   

Positivo 121 22,6 

Negativo 17 3,2 

Em andamento 11 2,1 

Não realizado 386 72,1 

HIV [535]   

Positivo 25 4,7 

Negativo 466 87,1 

Em andamento 1 0,2 

Não realizado 43 8,0 

Histopatologia [519]   

Baar Positivo 21 4,0 

Sugestivo de TB 13 2,5 

Não sugestivo de TB 2 0,4 

Em andamento 3 0,6 

Não realizado 480 92,5 

Tratamento supervisionado [19]   

Sim 13 68,4 

Não 6 31,6 

Tipo de entrada [534]   

Caso novo 399 74,7 

Recidiva 75 14,0 

Reingresso após abandono 32 6,0 

Transferência 28 5,2 

Outras co-morbidades [12]   

Asma 1 8,3 

Derrame Pleural 1 8,3 

Drogas Ilícitas 1 8,3 

Em tratamento de câncer 1 8,3 

Estudante 1 8,3 

Hepatite B 1 8,3 

Hipertensão 1 8,3 

IRC 1 8,3 

Pangastrite 1 8,3 

Tabagismo 1 8,3 

Uso de maconha 1 8,3 

Usuário de droga 1 8,3 

Ano [535]   

2012 3 0,6 

2013 9 1,7 

2014 26 4,9 

2015 82 15,3 

2016 95 17,8 

2017 113 21,1 

2018 113 21,1 

2019 94 17,6 

Situação de encerramento [535]   
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Cura 457 85,4 

Abandono 78 14,6 

Nota. Os valores entre [ ] indicam o total de casos válidos para cada variável. 

 

De acordo com a Tabela 2, na análise bivariada, verificou-se associação 

estatisticamente significativa entre a situação de encerramento, AIDS (p = 0,010) e tipo de 

entrada (p = 0,009). Em relação às demais variáveis, não foram encontradas associações 

estatisticamente significativas (p-valores > 0,05). 

 

Tabela 2. Análise bivariada entre a situação de encerramento e as variáveis independentes. 
 Situação de encerramento    

Variáveis Cura Abandono Total p-valor 

 n % n % n %  

Faixa etária        0,545(1) 

  18 a 27 anos 227 85,3 39 14,7 266 100,0  

  28 a 37 anos 152 83,5 30 16,5 182 100,0  

  ≥ 38 anos 71 88,8 9 11,2 80 100,0  

Sexo        0,703(2) 

  Feminino 12 92,3 1 7,7 13 100,0  

  Masculino 445 85,2 77 14,8 522 100,0  

Raça        0,922(1) 

  Branca 83 85,6 14 14,4 97 100,0  

  Não branca 362 85,2 63 14,8 425 100,0  

Escolaridade        0,882(1) 

  ≤ 8 anos de estudo 275 84,1 52 15,9 327 100,0  

> 8 anos de estudo 50 83,3 10 16,7 60 100,0  

Raio-x de tórax        0,371(2) 

  Suspeito 156 82,5 33 17,5 189 100,0  

  Normal 7 87,5 1 12,5 8 100,0  

  Outra patologia 3 75,0 1 25,0 4 100,0  

  Não realizado 283 86,8 43 13,2 326 100,0  

Forma        0,664(2) 

  Pulmonar 442 85,5 75 14,5 517 100,0  

  Extrapulmonar 12 80,0 3 20,0 15 100,0  

  Pulmonar + Extrapulmonar 3 100,0 0 0,0 3 100,0  

AIDS        0,010(1)* 

  Sim 16 66,7 8 33,3 24 100,0  

  Não 381 86,0 62 14,0 443 100,0  

Álcool        0,264(1) 

  Sim 153 82,7 32 17,3 185 100,0  

  Não 267 86,4 42 13,6 309 100,0  

Diabetes        0,368(2) 

  Sim 9 100,0 0 0,0 9 100,0  

  Não 416 84,7 75 15,3 491 100,0  

Doença Mental        0,142(2) 

  Sim 10 71,4 4 28,6 14 100,0  

  Não 428 85,4 73 14,6 501 100,0  

Baciloscopia de escarro        0,198(1) 

  Positiva 289 87,0 43 13,0 332 100,0  

  Negativa 36 80,0 9 20,0 45 100,0  

Cultura do escarro        0,379(2) 

  Positivo 106 87,6 15 12,4 121 100,0  

  Negativo 16 94,1 1 5,9 17 100,0  

  Em andamento 8 72,7 3 27,3 11 100,0  

  Não realizado 327 84,7 59 15,3 386 100,0  

HIV       0,057(2) 
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  Positivo 17 68,0 8 32,0 25 100,0  

  Negativo 404 86,7 62 13,3 466 100,0  

  Em andamento 1 100,0 0 0,0 1 100,0  

  Não realizado 35 81,4 8 18,6 43 100,0  

Histopatologia        0,688(2) 

Baar Positivo 19 90,5 2 9,5 21 100,0  

  Sugestivo de TB 12 92,3 1 7,7 13 100,0  

Não sugestivo de TB 2 100,0 0 0,0 2 100,0  

Em andamento 2 66,7 1 33,3 3 100,0  

Não realizado 409 85,2 71 14,8 480 100,0  

Tratamento supervisionado       0,999(2) 

Sim 9 69,2 4 30,8 13 100,0  

Não 5 83,3 1 16,7 6 100,0  

Tipo de entrada       0,009(2)* 

  Caso novo 343 86,0 56 14,0 399 100,0  

Recidiva 69 92,0 6 8,0 75 100,0  

Reingresso após abandono 21 65,6 11 34,4 32 100,0  

Transferência 24 85,7 4 14,3 28 100,0  

Nota.(1) Teste qui-quadrado de Pearson; (2) Teste exato de Fisher; * p < 0,05. 

 

 

Na Tabela 3, baseando-se no modelo final de regressão ajustado, constatou-se 

associação estatisticamente significativa entre a situação de encerramento e AIDS, mais 

precisamente entre abandono e pacientes com AIDS (RR = 3,750; IC 95% = 1,755-8,013; p = 

0,001).  

 

Tabela 3. Análise multivariada através de regressão de Poisson para determinar os fatores 

associados ao (cura ou abandono) de acordo com as variáveis independentes. 

Variáveis independentes 
Modelo multivariado 

RR Ajustado (IC 95%) p-valor 

Faixa etária     

  18 a 27 anos 1,288 (0,514-3,227) 0,589 

  28 a 37 anos 2,191 (0,887-5,411) 0,089 

  ≥ 38 anos 1   

AIDS     

  Sim 3,750 (1,755-8,013) 0,001* 

  Não 1   

Doença Mental     

  Sim 2,272 (0,777-6,648) 0,134 

  Não 1   

Tipo de entrada    

  Caso novo 1,299 (0,323-5,222) 0,713 

  Recidiva 0,866 (0,176-4,266) 0,859 

  Reingresso após abandono 2,533 (0,571-11,250) 0,222 

  Transferência 1   

Nota. RR = risco relativo; IC = intervalo de confiança; * p < 0,05. 
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DISCUSSÃO 

 

O perfil da amostra estudada se assemelha a estudos recentes sobrea mesma 

temática. Logo, a necessidade da vigilância e atenção aoshomens adultos, autodeclarados 

não brancos, jovens e com baixa escolaridade, privados de liberdade. A forma mais comum 

da TB é a pulmonar,o que revela preocupação, por se tratar de um espaço de condições 

favoraveis para disseminação da doença, com super lotação carceraria, dificuldades ao 

acesso e assistencia a saúde, a baixa detecção precoce da TB e a pouca adesão ao 

tratamento o que influencia o aumento da incidencia. Dados apontam para para a situação 

de encerramente como cura maior que abandono, o que nos mostra que esse modelo de 

atenção se bem implementado podem sim apresentar suceeso. 

Baseado em uma busca na literatura recente, incluindo teses, dissertações, artigos e 

capitulos de livros sobre a tematica mostram que a TB é altamente endemica nas prisões 

brasileiras e aponta a necessidade de ações de controle, uma vez que possui uma maior 

prevalencia e incidencia devido a superlotação, celas mal ventiladas, padrões baixos de 

higiene, má nutrição, alta prevalencia para o HIV, comportamentos ilegais com o uso de 

alcool e drogas e relações sexuais sem prevenção 8. 

Nesse mesmo pressuposto, entre o periodo de 2010 a 2019 foi observada uma 

crescente na proporção de casos de TB na PPL, apenas no ano de 2019 8,154 casos novos 

foram notificados entre os privados de liberdade, dessarte os casos na PPL superam os 

casos de coinfecção TB-HIV representando assim o maior numero de casos dentre as 

populaçãoes mais vulneraiveis ao adoecimento por TB 9. 

Com isso, seria esperado que especialmente a partir do ano de 2009 apresentar os 

maiores coeficientes de incidência, pois o crescimento da atenção basica a partir de tal ano 

pode ter impactado sobre o comportamento da doença durante a decada seguinte. Temos no 

ano de 2014 que foi estabelecido aPolítica Nacional de Atenção Integral à Saúde das 

Pessoas Privadas de Liberdade no SistemaPrisional (PNAISP), que regulamenta o 

funcionamento das equipes de saúde do sistema prisional, a implantação e regulamentação 

das equipes viabilizariama busca ativa,diagnósticos e notificação dos doentes dos casos de 

TB. Fica claro que tivemos melhorias nas condiões prisionais e vale salientar que as 

medidas adotadas para esse avanço ainda estão em processo de mudança pois as praticas 

ainda estão longes da teoria prevista, que ainda tem um grande desafio pela frente 10  

A Organização Mundial de Saúde estabelece como meta reduzir o numero absoluto 
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de mortes por TB em 35% e de contagio em até 20% até 2020 com relação aos números de 

2015, sendo o objetivo para 2035 o fim da epidemia global da doença e as metas são reduzir 

o coeficiente de incidência em 90% e reduzir em 95% o numero de óbitos comparando com 

2015 4. Essasmetas aindanãoforam alcançadas durantea construçã da série. 

Analisando as tendências da incidência da TB nas populações, destaca-se de forma 

grandiosa atendência crescente na PPL masculina. Historicamente,o homem considera-se o 

‘sexo forte’,  procura com pouca frequência ou não buscando os serviços de saúde, 

utilizando mais o modelo curativista, que da ênfase à cura das doenças em vez de promover 

a saúde e a prevenção das mesmas. 

Podemos colocar ainda que associados a esses ambientes potencialmete 

transmissores de TB e outras doenças temos o perfil dessa população que são em sua 

maioria homens, como mostra o estudo 97,6%, jovens entre 18 e 27 anos 50,3%,com 

poucos anos de estudo, 8 anos ou menos 84,5%, com historias anteriores de 

encarceramento, usuarios de drogas lícitas e ilícitase e vivendo com baixo pode aquisitivo.  

Importante ressaltar que segundo a OMS, o ambiente prisional pode ser ideal para o 

controle da TB, desde que seja implementado um programa de ações de busca ativa, 

diagnostico precoce e tratamento supervisionado 11
  Para explicar melhor a falta de 

progresso nas condições de saúde de TB na PPL se faz necessario conhecer a historia desta 

realidade. Dados apontam o Brasil como a quarta maior população carceraria do mundo, 

com grande incidencia de TB, mesmo assim poucos estudos tratam sobre as taxas de 

infecção e doença ativa dentro dessas instituições 12,13
. 

É necessário discutir as condições estruturais da PPL no Brasil, segundo 14. As 

prisões apresentam um numero elevado de detentos sendo esse numero muito superior a 

capacidade das casas penais, afetando diretamente em risco a saúde da população adscrita. 

Importante quebrar a barreira dos muros das prisões, pois não podemos considerar essa 

população isolada totalmete, visto fluxo de funcionarios e familiares que tambem tem o 

contato com o meio externo. O fator de superpopulação carceraria, entre 2000 e 2014 a taxa 

de aprisionamento aumentou 119% no Brasil, afeta diretamente quando falamos em 

assistencia de saude de qualidade, pois o numero de profissionais chega a ser insuficiente 

para a demanda, escoltas para tratamentos  especializados são poucas e assim toda uma rede 

é afetada.15. 

Discutida também nocenário internacional, dados da World Prision Brief do Instituto 

de Pesquisa de Política Criminal de Londres apresentam Estadudos Unidos, El Salvador e 

Turcomenistão como as tres maiores taxas de aprisionamento mundial, nesse ranking o 
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Brasil ocupa a 26 posição. A PPL custodiadas no sistema penitenciario brasileiro 

constituída quase em sua totalidade de indivíduos advindos de grupos populacionais de 

baixo poder aquisitivo e social,questões essas devem ser levadas em consideração quando 

se pretende avaliar os indicadores epidemiológicos para essa população. A visão holística 

se faz presente para compreeender todo esse processo de saúde/doença 16. 

Questões relacionadas a PPL ainda se apresentam de forma muito discreta nas 

pesquisas na area de saude, tal fato esconde a luz da situação desse grupo no contexto das 

politicas publicas, comprometendo o direito a saúde 17. 

Nessa perspectiva, entende-se que não existe uma crise no sistema carcerario do 

nosso país mas uma falencia siste mática e generalizada, pois se mostra um sistema 

eficiente para prender centenas de pessoas mas falho quando falamos em preservar direitos 

humanos. Uma politica ou programa de saúde constitui uma resposta organizada para 

reduzir ou eliminar um problema, que quando alcança seu objetivo, melhora a saúde da 

população. O controle da TB na PLL precisa ser conduzido baseado nessas políticas 

especificas para as populações vulneráveis, dentre elas a PPL.  

Este estudo trouxe importantes contribuições, pois evidenciou a necessidade de uma 

maior atenção a saúde da PPL e com isso a importancia da implementação efetiva das 

politicas publicas para esse grupo, no tocante a TB, vale a pena ressaltar que a prisão se 

mostra não como uma comunidade isolada, o que exige então não só a recuperaçãoda saúde 

dos apenados doentes, como também a garantia de que eles não venham a representar um 

risco sanitario dentro e fora desse ambiente, para tal tonar ator profissionais de saúde e 

justiça e sociedade em geral nesse enfretamento dentro e fora das prisões 18. 

 
CONCLUSÃO 

 

Observou-se uma tendência  na incidência da TB na PLL do sexo masculino e 

diminuição na PLL do sexo feminino em geral, fator esse pode está relacionado ao número 

de homens encarcerados ser maior que o número de mulheres durante o período do estudo e 

essa caracteristica vem se perdurando ao longo dos anos, constatamos também que a forma 

de TB pulmonar desta apresenta-se bem superior que a extrapulmonar, o que sugere que as 

condições de superlotação, baixa higiene, poucas condições que favorecem a sáude  

influenciam na disseminação da doença dentro das unidades prisionais, percebe-se que 

fundamental ampliar a visibilidade da TB e desse grupo que carrega intriscicamente várias 

fragilidades até mesmo em sua denominação uma dura realidade, isto posto, da ênfase para 

o cumpriemnto efetivo das leis e ações preconizadas para esse público, melhorando assim 
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qualidade de vida, indicadores epidemiologicos e por fim o controle da doença de uma 

forma geral. Conhecimento sobre a evolução e realidade dessa conjutura nos norteia para 

melhoria da situação de saúde do grupo estudado e também a situação de saúde da 

população julgada como livre.  
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ARTIGO 2 

 

RELAÇÃO ENTRE A INCIDÊNCIA E O TEMPO/ANO ESTUDADO DA 

TUBERCULOSE NA POPULAÇÃO PRIVADA DE LIBERDADE EM 

UM PERÍODO DE 10 ANOS 

 

 

RESUMO 

 
Introdução: A incidência dos casos de tuberculose na população privada de liberdade 

refletem a situação epidemiologica da doença e a efetividade das politicas e programas para 

essa população. Objetivou verificar o comportamento de incidência de tuberculose na 

população privada de liberdade de 2009 a 2019 e realizar análise de tendência da incidência 

de novos casos durante o período de observação. Matérias e Métodos: Estudo analítico, 

com análise de tendência temporal de casos de tuberculose no sistema prisional, realizado 

com dados oriundos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), com 

dados de tuberculose da população privada de liberdade nos anos de 2009 a 2019 no estado 

da Paraíba; foram incluídas as notificações de indivíduos maiores de 18 anos, notificados 

como “casos novos”. Realizou-se a análise estatística descritiva e em seguida a análise de 

tendência temporal foi empregada para avaliar os dados, foram testados os modelos linear, 

cúbico e quadrático, sendo o último o que melhor se ajustou aos dados. O software IBM 

SPSS Statistics ( SPSS for Windows, Version 20.0. Armonk, NY: IBM Corp) foi utilizado 

para análise de dados, considerando um intervalo de confiança de 95%. Resultados: Temos 

a incidência de tuberculose na população estudada de acordo com cada ano de observação. 

O maior valor registrado foi em 2019 (13,33), observou-se ainda que a incidência variou ao 

longo do tempo (R² = 0,911; p < 0,001) com predominancia de crescimento. Conclusão: 

Com o estudo, conclui-se que a população privada de liberdade se apresenta como um 

concentrador crescente da tuberculose ao longo dos anos de estudo, com isso fica claro que 

atrair a atenção, elaborar e implementar políticas públicas  vão imapactar positivamente a 

saude desse grupo e da população de uma forma geral. 

 

 

Palavras-chave: Tuberculose; população privada de liberdade; incidência. 

 

 

 
ABSTRACT 

 

 
Introduction: The incidence of tuberculosis cases in the population deprived of liberty 

reflects the epidemiological situation of the disease and the effectiveness of policies and 

programs for this population. It aimed to verify the behavior of the incidence of tuberculosis 

in the population deprived of liberty from 2009 to 2019 and carry out trend analysis of the 

incidence of new cases during the observation period. Materials and Methods: Analytical 

study, with analysis of the temporal trend of tuberculosis cases in the prison system, carried 
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out with data from the Notifiable Diseases Information System (Sinan), with tuberculosis data 

from the population deprived of liberty in the years 2009 to 2019 in the state of Paraíba; 

notifications of individuals older than 18 years, reported as “new cases” were included. 

Descriptive statistical analysis was performed and then temporal trend analysis was used to 

evaluate the data. Linear, cubic and quadratic models were tested, the latter being the one that 

best fit the data. The IBM SPSS Statistics software (SPSS for Windows, Version 20.0. 

Armonk, NY: IBM Corp) was used for data analysis, considering a 95% confidence interval. 

Results: We have the incidence of tuberculosis in the studied population according to each 

year of observation. The highest value recorded was in 2019 (13.33), it was also observed that 

the incidence varied over time (R² = 0.911; p < 0.001) with a predominance of growth. 

Conclusion: With the study, it is concluded that the population deprived of liberty presents 

itself as a growing concentrator of tuberculosis over the years of study, making it clear that 

attracting attention, developing and implementing public policies will positively impact the 

health of this population. group and population in general. 
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INTRODUÇÃO 

 
 

A tuberculose (TB) permanece ainda nos dias atuais como um  relevante 

problema de saúde pública em todo cenário mundial, como fatores que fomemtam esses 

números podemos citar a exclusão social e a miséria, no qual encontram-se pessoas 

submetidas a condições inadequadas de habitação, alimentação, educação e saneamento 

basico findando em populações mais vulneraiveis como é o caso da população privada de 

liberdade (PPL) 1. 

Estudos apontam que em todo mundo a PPL apresentam coeficientes mais 

elevados de TB quando relacionamos a população em geral. No Brasil entre 2010 e 2019 

foi observado uma crescente no numero de casos novos de TB na PPL. Sendo 8154 casos 

novos notificados entre os privados de liberdade no ano de 2019 (BRASIL, 2020)2. Já o 

estado da Paraíba apresentou em 2017 o número de 1031 casos novos de TB, com um 

coeficiente de incidência de 25,6 casos/ 100 mil habitantes. 

Alguns fatores podem ser relacionados a maior prevalência de TB nas prisões 

como a desnutrição, outras comorbidades, o baixo grau de instrução, o tabagismo, o tempo 

de carcere, a superlotação e ventilação inadequeda das unidades prisionais, o local de 

residência antes do encarceramento, e a infecção anterior prla TB. Com isso podemos 

considerar um desafio para controle da TB o enfrentamento a essas fragilidades inerentes a 

essa população ( Valença, 2016).  

Como o encarceramento se apresenta como um fator de risco para a infecção por 
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TB, politicas foram criadas em favor da saude desse grupo, a Constituição Federal de 1988 

garante o acesso dessa população a ações e serviçoes de saúde, o Plano Nacional de Saúde 

do Sistema Penitenciário (PNSSP) em 09 de setembro de 2003 por meio da portaria n 1.777 

incluindo a população penitenciaria no SUS (BRASIL, 2003),  a Lei de Execução Penal n 

7.210 de 1984 que assegura ao preso seus devidos direitos.  

Além disso as prisões podem representar um possivel reservatorio de transmissão de 

doenças para a comunidade em geral, uma vez que há um grande fluxo de pessoas que 

circulam entre os dois ambientes e essa população não se encontra totalmente isolada Dessa 

forma, o controle da TB nesses ambientes pode fazer que isso no propague a comunidade 

em geral. 1 

É tangivel que o cenario supracitado, influencia diretamente os índices de TB, o que 

pode ser justificativa para redução de 20% da incidência nos ultimos 10 anos. O que não 

reduz o anseio do governo quanto a essa problematica, pois ainda são notificados 

aproximadamente 70 mil casos novos de TB. O objetivo para 2035 é o fim da epidemia 

global da doença e as metas são reduzir o coeficiente de incidência em 90% comparado a 

2015 e reduzir em 95% o número de óbitos também comparado com o ano de 2015 3. 

  

MATERIAS E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo analítico,retrospectivo, realizado através de dados 

secundários oriundos do Sistema de Informação de Agravos de Notificação (Sinan), 

fornecidos pela Secretaria de Estado da Saúde da Paraíba, referentes aos casos notificados 

de TB na PPL nos anos de 2009 a 2019 4. 

A amostra foi censitária; incluindo no estudo todas as notificações de doentes 

maiores de 18 anos de ambos os sexos que foram notificados como “caso novo”. 

Consideram-se “casos novos” todo paciente que nunca se submeteu ao tratamento de TB, 

ou o fez por até 30 dias.  

Inicialmente, realizou-se a análise estatística descritiva, objetivando caracterizar a 

amostra. Em seguida, análise de tendência temporal 5. foi empregada para avaliar os dados, 

através da criação de modelos de regressão polinomoal, cujo objetivo principal é econtrar a 

cujo objetivo principal é encontrar a curva que melhor se adequa aos dados e descreve a 

relação entre a incidência (variável dependente) e o tempo / ano estudado (variável 

independente). Nesse sentido, torna-se possível determinarse a incidência apresentou 

tendência estável, crescente ou decrescente durante o período de observação. Os seguintes 
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modelos de regressão polinomial foram testados: a) linear; b) quadrático; c) cúbico. 

A escolha do melhor modelo foi determinada pela análise do gráfico de dispersão 

com base no coeficiente de determinação (R2), para o qual valores mais próximos de 1 

indicam melhor qualidade de ajuste e análise de resíduos (suposição de homoscedasticidade 

verdadeira). Quando dois modelos foram semelhantes do ponto de vista estatístico, o 

modelo mais simples (ordem inferior) foi selecionado para evitar uma correlação serial 

entre períodos (anos) 5. O modelo quadrático foi o que melhor se ajustou aos dados. O 

software IBM SPSS Statistics(SPSS for Windows, Version 20.0. Armonk, NY: IBM Corp.) 

foi utilizado para análise de dados, considerando um intervalo de confiança de 95%. 

O estudo foi avaliado e aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa, com parecer 

n°52879215.4.0000.5187. Respeitando preceitos éticos estabelecidos na resolução 466/12  

 
RESULTADOS 

 

No período correspondente ao estudo de 2009 a 2019, foram realizadas 715 

notificações de casos novos advindos da população privada de liberdade, com 97,6% (n 

=522) correspondendo ao sexo masculino. A média de idade de 50,3% entre 18 e 27 anos 

de idade. A raça predominante foi a não branca com 81,4%(n = 425), seguido por raça 

branca 18,6%(n = 97). Em relação à escolaridade, 84,5% dos doentes possuíam ≤ 8 anos e 

15,5% tinham > 8 anos de estudo. Observa-se na tabela 1 a incidencia da tuberculose na 

população estudada de acordo com cada ano de observação. O maior valor foi registrado. 

em 2019 (13,32). A figura 1ilustra graficamente a série temporal da incidência estimada 

com base no tamanho da população a cada ano 

 

Tabela 1. Caracterização da incedência de tuberculose na população estudada de acordo 

com cada ano de observação. 
 

 

Ano Incidência 

2009 0,12 

2010 0,12 

2011 0,00 

2012 0,34 

2013 1,12 

2014 3,64 

2015 9,49 

2016 9,31 

2017 10,72 
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2018 10,68 

2019 13,32 

 

 

 

 
Figura 1. Série temporal da incidência de tuberculose na população estudada durante o 

período de observação. 
 
 

De acordo com a Tabela 2, observou-se que a incidência variou ao longo dos anos 

do estudo. De acordo com a mesma a variação na incidência foi significativa ao longo do 

tempo (R² = 0,911; p < 0,001), com predominância de crescimento. 

 

. Tabela 2. Resultados da análise de tendência da incidência de tuberculose na população 

estudada durante o período de observação. 

 

Variável Modelo R2 p-valor Tendência 

Incidência 
Y = -1,746+ 0,594 X + 

0,077 X2  
0,911 <0,001* Crescente 

Nota. R2 = coeficiente de determinação; Y = variável dependente (incidência); X = variável 

independente (tempo); * p < 0,05. 

 

DISCUSSÃO 

 
Na caracterização dos sujeitos do estudo, a PPL apresenta-se formada 

predominantemente por homens não brancos, adultos jovens e com oito anos ou menos de 
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estudo, o que se assemelha com  as caracteristicas do cenário nacional do sistema prisional2 
. 

A forma de TB predominante foi a pulmonar, seguida de extrapulmonar, logo a 

superlotação e as condições minimas para a manuntenção da saúde tem gerado uma pessima 

situação  de vida dessa população e influenciado diretamente nos indices de contaminação 

por TB 6. Logo o modelo carcerario fica cada vez mais longe de gerar recuperação, como 

deveria acontecer, se tornando um espaço de adoeciemnto e de violação aos direitos 

humanos. Temos então o estigma da prisão como exclusão dos já excluídos.  

Os dados apontam uma crescente relevante do numero de casos de TB na PPL 

durante o periodo estudado,tendo esse numero mais que triplicado, fato esse pode está 

relacionado ao crescimento da PPL, a taxa de aprisionamento aumentou 119%, o Brasil 

então possuia a quarta maior população privada de liberdade do mundo, se esse crescimento 

se mantiver em 2022 no Brasil a população encarcerada ultrapassará um milhão de 

indivíduos e em 2075 uma em cada dez pessoas estará em situação privada de liberdade7,8. 

Isto constitui um problema de saúde pública em potencial, uma vez que o sistema prisional 

funciona como um possível “concentrador” de diversas infeções e, portanto, como um foco 

de disseminação para a população em geral.  

É impressendivel salientar que o ambiente prisional pode sim ser o ideal para o 

controle da TB, desde que seja implementado de forma efetiva um programa com ações de 

busca ativa, diagnostico precoce e o tratamento supervisionado 9.  

Outro fator que pode está relacionado a crescente da incidência dos casos de TB na 

PPL durante os dez anos do estudo pode ser a implementação da atual versão do SINAN, o 

SINAN Net, em janeiro de 2007. No processo de migração de dados da versão anterior, 

SINAN Windows, para SINAN Net, alguns não foram migrados e algumas variáveis foram 

excluídas pela Coordenação Nacional de Vigilância da Tuberculose. Além do 

crescimemento da Atenção Básica a partir do ano de 2009, o que pode ter impacto sobre o 

comportamento da doença na decada seguinte.10. 

Politicas voltadas para essa população enfatiza a TB nesse grupo, e influenciando 

nos dados para o estudo, como Plano Estratégico para o cpntrole da Tuberculose e do 

Manual de Recomendações para o Controle da Tuberculose no Brasil, neste último a PPL 

são priorizadas para a busca ativa de sintomatico respiratorio no momento da chegada e na 

rotina e a vigilância da doença, além disso as PPL ganharam destaque no capítulo das 

“Populações Especiais” com recomendação específicas para diagnóstico, tratamento, 

vigilância epidemiológica e medidas de biossegurança 11.  

Diante disto, dados apontam para o brasil como a quarta maior população 
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encarcerada do mundo, e com uma grande incidência de TB, mesmo assim poucos estudos 

abordam sobre as taxas e indices de infecção e doença ativa dentro dessas instituições 12,13
. 

Conhecer a PPL e garantir uma maior visibilidade para o tema em questão constitui 

o primeiro passo a implementar politicas e medidas de intervenção para esse grupo, 

impactando positivamente os indicadores gerais da doença. Contudo, a prisão se mostra não 

como uma comunidade isolada, o que exige só a recuperação da saúde dos reclusos 

doentes, como também a garantia de que eles não venham a representar um risco sanitário 

dentro e fora dessse ambiente 13. 

Por se tratar de um estudo baseado na utilização de dados secundários, é relevante 

mencionar algumas possiveis limitações, como possíveis duplicidades, baixa completude de 

informações ou subnotificações. Essa escolha foi feita haja vista a complexidade do tema 

abordado e ainda a carência de estudos nessa área. Apresentando como vantagem a 

utilização de dados secundarios como uma ampla cobertura dos dados estudados, baixo 

custo e um menor tempo para sua execução.  

 

CONCLUSÃO 

 

Com o estudo, conclui-se que a taxa de incedência de tuberculose na população 

privada de liberdade elevou-se de forma consideralvel durante o período do estudo, 

chegando esse numero a ser 111 vezes maior.  

Os achados mostram a ineficacia de políticas públicas e ações para tal populaão  e a 

falta de condições que fovoreçam a saúde dentro das unidades prisionais, isso é possivel 

vizualizar a partir do numeros observados, cabe reesaltar que a população encarcerada 

cresceu de forma veloz.  

Por fim o estudo permite aos profissionais e gestores de saúde mais uma ferremanta 

de conhecimento sobre a tematica abordada, torna-se fundamental implementar as políticas 

públicas para o controle das altas taxas observadas, ficando claro que esse controle esta para 

além dos muros das prisões. Garantir a população privada de liberdade melhores condições 

de vida e consequentemente de sáude irá interferir diretamente no cenario vivenciado por 

toda a população.  

O estudo contribui para levantar a discussão da vulnerabilidade para exposição e 

adoecimento por tuberculose, a população privada de liberdade ainda caminha para cada 

vez mais ganhar maior visibilidade e atenção quendo falamos em direitos, isto posto 

conhecer a evolução e realiadade dessa conjutura irá nos nortear para a melhoria da situação 
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de saúde como um todo. 

Ressalta-se a importância da estrututa fisica e pessoal que esta inserida a população 

estudada para que as ações se efetivem dentro do esperado para esse contexto. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Os achados do estudo deixam clara a necessidade de mais ações voltadas para a 

população privada de liberdade, principalmente do sexo masculino, pois é visto uma 

tendência crescente para esse grupo. O que pode está relacionado ao fator cultural do cuidado 

a saúde entre o sexo feminino ser maior que no sexo masculino e também ao número de 

encarcerados do sexo masculino ser superior ao do sexo feminino.  

 Condições de vulnerabilidade e as fragilidades do sistema prisional devem ser levadas 

em conta na implementação das ações para tuberculose voltadas para esse grupo. Caso 

contrario iremos observar a exclusão dos já excluídos.  

 Na avaliação sobre a forma da tuberculose a pulmonar apresentou maior proporção 

sobre a forma extrapulmonar. Esse dado chamou a atenção pois o ambiente em questão se 

torna um concentrador e disseminador da doença devido suas condições de superlotação e 

condições mínimas para a manutenção da saúde.  Com isso o modelo carcerário atual se torna 

um espaço de adoecimento e violação de direitos humanos.  

 Nesse sentindo, o estudo chama atenção para que aconteça de forma efetiva as ações e 

políticas preconizadas pelo Ministério da Saúde. Deixando claro o envolvimento de 

profissionais, apenados e comunidade de uma forma geral, dessa forma podemos ter 

garantidos os princípios do Sistema Único de Saúde para toda a população.  

 Para se oferecer uma atenção à saúde do encarcerado, conhecer a realidade dessa 

população é fundamental, vale a pena salientar que o ambiente prisional pode ser ideal para o 

controle da tuberculose, desde que a rede de atenção funcione como deve ser com a presença 

de todos os atores envolvidos. Com isso alcançaremos uma melhora nos indicadores 

epidemiológicos da doença e conseqüentemente o controle da doença para a população em 

geral.  
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ANEXO A –Fichas de notificação e acompanhamento da tuberculose 
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ANEXO B – Tela de acompanhamento de tuberculose  
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ANEXO C – Comissão de ética em pesquisa 
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